
Art. 9º Os Deputados não poderão: 

I - desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público, ou empresa concessionária 
de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas 
uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os 
de que sejam demissíveis ad nutum, nas entidades constantes da alínea 
anterior; 



II - desde a posse: 

a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de 
favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou 
nela exercer função remunerada; 

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum, nas entidades 
referidas no inciso I, a; 



c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que se refere o 
inciso I, a; 

d) ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 

Art. 10. Perderá o mandato o Deputado: 

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior; 
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar; 
III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das reuniões 
ordinárias da Assembleia, salvo licença ou missão autorizada; 
IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição da 
República; 



VI - que sofrer condenação criminal em sentença com eficácia de coisa 
julgada. 

§ 1º além dos casos definidos no Regimento Interno, considerar-se-á 
incompatível com o decoro parlamentar o abuso das prerrogativas 
asseguradas ao Deputado ou a percepção de vantagens indevidas. 

§ 2º Em todos os casos, a perda do mandato será decidida e declarada por 
voto secreto e maioria de dois terços, mediante provocação da Mesa 
Diretora ou de partido político representado na Assembleia Legislativa. 
(Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 62, de 21 de 
agosto de 2023.) 



§ 3º (REVOGADO) (Revogado da pelo art. 2º da Emenda Constitucional nº 62, 
de 21 de agosto de 2023.)

§ 4º Em todos os casos será assegurado o direito de plena defesa. 



Art. 11. Não perderá o mandato o Deputado: 

I - investido na função de Ministro de Estado, Governador de Território, Secretário de 
Estado, do Distrito Federal, de Território e da Prefeitura da Capital, ou desempenhando, 
com previa licença da Assembleia Legislativa, missão temporária de caráter 
diplomático; 

II - licenciado pela Assembleia Legislativa por motivo de doença ou para tratar, sem 
remuneração, de interesse particular. (Declarado inconstitucional, sem redução de 
texto,  fixando exegese no sentido de que o afastamento do Deputado Estadual, por 
razões de interesse particular, superior a 120 (cento e vinte) dias, acarreta a perda do 
mandato eletivo, nos exatos termos do art. 56, II, da Constituição Federal, e modulou os 
efeitos desta decisão, para conferir-lhe efeitos prospectivos, a contar da data da 
publicação da ata da sessão de



julgamento, afastando-se, em consequência, os efeitos retroativos, 
preservando-se o mandato eletivo dos Deputados Estaduais que, durante a 
vigência da norma invalidada, licenciaram-se por mais de 120 (cento e 
vinte) dias, para o tratamento de interesse particular, por decisão do STF, 
proferida na ADI nº 7254, na Sessão Virtual de 15 de março de 2024 a 22 de 
março de 2024, publicada no dia 10 de abril de 2024, no Diário de Justiça 
Eletrônico.) 

§ 1º O suplente será convocado nos casos de vaga de investidura nas 
funções previstas neste artigo ou de licença superior a cento e vinte dias. 
§ 2º No caso de licença para tratar de interesse particular, o titular 
licenciado do mandato não terá direito à percepção da remuneração. 
§ 3º O Deputado investido em qualquer dos cargos previstos neste artigo 
poderá optar pela remuneração do mandato. 



Art. 12. Os Deputados perceberão subsídios fixados por Lei, de iniciativa da 
Assembleia Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento 
daqueles estabelecidos em espécie para os Deputados Federais, observado 
o que dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, todos da 
Constituição da República Federativa do Brasil. (Redação alterada pelo art. 
1º da Emenda Constitucional n˚ 17, de 22 de julho de 1999.)  

§ 1º (SUPRIMIDO) (Suprimido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 1, de 
28 de fevereiro de 1992.) 
§ 2º (SUPRIMIDO) (Suprimido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 1, de 
28 de fevereiro de 1992.) § 3º (SUPRIMIDO) (Suprimido pelo art. 1º da 
Emenda Constitucional nº 1, de 28 de fevereiro de 1992.) 
§ 4º (SUPRIMIDO) (Suprimido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 1, de 
28 de fevereiro de 1992.)



Parágrafo único. O Deputado que não comparecer, sem justificativa, à 
reunião diária deixará de perceber um trinta avos dos subsídios 
correspondentes. (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
n˚ 17, de 22 de julho de 1999.) 



Art. 13. A Assembleia Legislativa receberá, em reunião previamente designada, o 
Governador do Estado e o Presidente do Tribunal de Justiça, sempre que estes 
manifestarem o propósito de expor assunto de interesse público. § 1º Os Secretários de 
Estado, a seu pedido, poderão comparecer às comissões ou ao plenário da Assembleia 
Legislativa e discutir projetos relacionados com a respectiva Secretaria. 

§ 2º Os Secretários de Estado, o Corregedor Geral da Justiça, os Procuradores Gerais da 
Justiça, do Estado e da Defensoria Pública e os dirigentes da administração direta, 
indireta ou fundacional são obrigados a comparecer perante a Assembleia Legislativa, 
quando convocados, por deliberação de maioria, de Comissão Permanente ou de 
Inquérito, para prestar, pessoalmente, informações acerca de assunto previamente 
determinado. (Expressões “Corregedor-Geral da Justiça”, “Procurador-Geral da 
Justiça”, “Defensoria



Pública” e “dirigentes da administração indireta ou fundacional” declaradas 
inconstitucionais e à expressão “dirigentes da administração direta” dar 
interpretação conforme de modo a restringir a possibilidade de sua 
convocação pela Assembleia Legislativa apenas quando estiverem 
diretamente subordinados ao Governador do Estado, por decisão do STF, 
proferida na ADI nº 6640/2020, na Sessão Virtual de 12/08/2022 a 19/08/2022, 
publicada no dia 2/9/2022, no DJE.) 



§ 3º A falta de comparecimento, sem justificativa adequada, a recusa, o 
nãoatendimento de pedido de informações no prazo de trinta dias e a 
prestação de informações falsas importam em crime de responsabilidade. 

Art. 13-A. À Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado de 
Pernambuco, instituição permanente, instituída e regulamentada em Lei, 
compete exercer: (Acrescido pela Emenda Constitucional n° 56, de 2 de 
janeiro de 2023.) 

I - a representação judicial da Assembleia Legislativa na defesa de suas 
prerrogativas institucionais; (Acrescido pela Emenda Constitucional n° 56, de 
2 de janeiro de 2023.)



II - o assessoramento no exercício da função de controle externo; (Acrescido 
pela Emenda Constitucional n° 56, de 2 de janeiro de 2023.) 

III - a consultoria e o assessoramento técnico-jurídico do Poder Legislativo. 
(Acrescido pela Emenda Constitucional n° 56, de 2 de janeiro de 2023.) 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no § 1º do art. 72 quanto à investidura 
nos cargos de Procurador-Geral e Procurador-Geral Adjunto da Assembleia 
Legislativa. (Acrescido pela Emenda Constitucional n° 56, de 2 de janeiro de 
2023.) 



Seção II  Das Atribuições do Poder Legislativo 

Art. 14. Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa: 

I - eleger a Mesa Diretora e constituir suas comissões; 
II - elaborar e votar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 
transformação ou extinção dos cargos empregos e funções de seus serviços e 
a iniciativa de lei para a fixação da respectiva remuneração, observados os 
parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; (Redação 
alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 16, de 4 de junho 1999.) 
IV - propor projetos de lei que criem ou extingam cargos, empregos ou 
funções nos seus serviços e fixem os respectivos vencimentos; 



V - fixar a remuneração dos Deputados, nos termos desta Constituição; 
VI - julgar as contas do Poder Legislativo apresentadas obrigatoriamente pela 
Mesa;  (Execução suspensa por decisão liminar do STF, proferida na ADI nº 
1779/1998, no dia 23 de abril de 1998, publicada no dia 22 de maio de 1998, 
no Diário da Justiça.)   (Declarado inconstitucional por decisão do STF, 
proferida na ADI nº 1779/1998, no dia 1º de agosto de 2001, publicada no dia 
14 de setembro de 2001, no Diário da Justiça.) 
VII - julgar as contas do Tribunal de Contas do Estado, do Tribunal de Justiça 
e dos que vierem a ser criados; (Acrescido pela Emenda Constitucional n˚ 16, 
de 4 de junho de 1999.)  (Execução suspensa por decisão liminar do STF, 
proferida na ADI nº 1779/1998, no dia 23 de abril de 1998, publicada no dia 22 
de maio de 1998, no Diário da Justiça.)   (Declarado inconstitucional por 
decisão do STF, proferida na ADI nº 1779/1998, no dia 1º de agosto de 2001, 
publicada no dia 14 de setembro de 2001, no Diário da Justiça.) 
 



VIII - dar posse ao Governador e ao Vice-Governador do Estado, conhecer-lhes 
da renúncia e apreciar os seus pedidos de licença; 
IX - fixar os subsídios dos Deputados, do Governador, do Vice-Governador e 
dos Secretários de Estado, por lei de sua iniciativa, observado o que dispõe os 
arts. 37, XI; 39, § 4º; 150, II; 153, III e 153, III, § 2º, I da Constituição da 
República; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 16, de 
4 de junho de 1999.) 
X - julgar as contas do Governador e apreciar os relatórios sobre a execução 
dos planos de Governo; 
XI - proceder à tomada de contas do Governador, quando não apresentadas à 
Assembléia Legislativa, dentro de sessenta dias, após a abertura da sessão 
legislativa;  



XII - autorizar, por dois terços dos seus membros, a instauração de processos 
contra o Governador e o Vice-Governador, relativos a crime de 
responsabilidade, ou contra os Secretários de Estado, nos crimes conexos aos 
do Chefe do Poder Executivo; 
XIII - deliberar, por maioria absoluta, sobre a exoneração do Procurador Geral 
de Justiça, antes do término de seu mandato, na forma prevista em Lei 
Complementar; ((Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 
21, de 28 de junho de 2001.) a) (SUPRIMIDA) (Suprimida pela art. 1º da 
Emenda Constitucional n˚ 21, de 28 de junho de 2001.) b) (SUPRIMIDA) 
(Suprimida pela art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 21, de 28 de junho de 
2001.)



XIV - autorizar o Governador do Estado e o Vice-Governador, quando no 
exercício do cargo de Governador, a se ausentarem do Estado por mais de 
quinze dias; 
XV - aprovar, ou suspender a intervenção nos Municípios, salvo quando 
decorrente da decisão judicial; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional n˚ 21, de 28 de junho de 2001.) 
XVI - aprovar, por maioria absoluta, a escolha dos Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
n˚ 21, de 28 de junho de 2001.) 



XVII - solicitar, por deliberação da maioria absoluta, intervenção federal para 
assegurar o cumprimento da Constituição da República e desta Constituição, 
bem como para assegurar o livre exercício de suas atribuições; 
XVIII - apreciar, por maioria absoluta, os vetos apostos pelo Governador; 
(Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 21, de 28 de 
junho de 2001.) XIX - sustar, mediante decreto legislativo, os atos normativos 
do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites da 
delegação legislativa; 
XX - fiscalizar a execução do plano plurianual, da lei de diretrizes 
orçamentárias e dos orçamentos anuais; 
XXI - dispor sobre o sistema existente de assistência e previdência sociais de 
seus membros; 



XXII - requisitar, por solicitação de qualquer deputado, informações e cópias 
autenticadas de documentos referentes às despesas realizadas por órgãos e 
entidades da administração direta, indireta ou fundacional, do Estado, do 
Poder Judiciário, do Tribunal de Contas e de sua Mesa Diretora; 
XXIII - suspender, no todo ou em parte, a execução de leis declaradas 
inconstitucionais por decisão do Tribunal de Justiça, com trânsito em 
julgado, quando limitada ao texto da Constituição Estadual; 
XXIV - emendar a Constituição, promulgar leis nos casos de silêncio do 
Governador, expedir decretos legislativos e resoluções; 
XXV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 
XXVI - propor ação de inconstitucionalidade pela Mesa Diretora; 
XXVII - aprovar, por maioria absoluta, a nomeação do Administrador Geral do 
Distrito Estadual de Fernando de Noronha; (Redação alterada pelo art. 1º da 
Emenda Constitucional n˚ 21, de 28 de junho de 2001.) 



XXVIII - mudar, temporariamente, sua sede, autorizada por dois terços dos 
seus membros; 
XXIX - receber renúncia de Deputado; 
XXX - declarar a perda de mandato de Deputado por voto de dois terços de 
seus membros; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 
62, de 21 de agosto de 2023.) 
XXXI - ordenar a sustação de contrato impugnado pelo Tribunal de Contas; 
XXXII - autorizar, previamente, operações financeiras externas de interesse do 
Estado; 
XXXIII - apreciar o relatório e a prestação de contas de interventor em 
Município, remetidos por intermédio do Governador; 
XXXIV - prover, por concurso público de provas e títulos, os cargos vagos e 
criados por lei, necessários à realização de suas atividades, salvo os de 
confiança, assim definidos em lei. 



Art. 15. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, legislar 
sobre as matérias da competência do Estado, e especialmente: 
I - o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais; 
II - a dívida pública estadual e a autorização de abertura de operações de 
crédito; 
III - o sistema tributário, a arrecadação e a distribuição de rendas e matéria 
financeira; 
IV - a autorização para a alienação, cessão e arrendamento de bens imóveis 
do Estado e recebimento de doações com encargos; 
V - a criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções, na 
administração pública, fixando-lhes a remuneração; 



VI - a criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios, ou 
alteração de seus limites, preservando a continuidade e a unidade histórico-
cultural do ambiente urbano, obedecidos os requisitos previstos em lei 
complementar estadual, dependendo do resultado da consulta prévia às 
populações interessadas, mediante plebiscito; 
VII - a criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado; 
VIII - A fixação do subsídio dos desembargadores do Tribunal de Justiça, por 
lei de iniciativa conjunta do Governador do Estado e dos Presidentes da 
Assembleia Legislativa do Estado e do Tribunal de Justiça do Estado, 
observado o disposto nos arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III e 153, § 2º, I, da 
Constituição da República Federativa do Brasil. (Acrescido pelo art. 1º da 
Emenda Constitucional n˚ 16, de 4 de junho de 1999.) Parágrafo único. 
Compete-lhe, ainda, legislar, em caráter concorrente ou supletivo, sobre as 
matérias previstas na Constituição da República e nesta Constituição. 
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